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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 2015

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 61.637, de 2015, que altera o Decreto n° 59.182, de 2013, que identifica funções específicas da classe de Médico do Quadro do IAMSPE – Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar n° 1.193, de 2013.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser examinada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Em nossa avaliação, observamos que este projeto pretende sustar os efeitos do Decreto n° 61.637, de 2015, o qual modificou Decreto n° 59.182, de 2013, e trouxe consequências no tocante à diretoria do IAMSPE.
Com essa alteração, a função de “Diretor Técnico de Saúde III”, do Hospital do Servidor Estadual “Francisco Morato de Oliveira” – IAMSPE, deixou de ser prevista como “atividade especifica de integrante da carreira de Médico" para o exercício do cargo de direção da unidade. Ou seja, por meio de tal modificação, abriu-se a possibilidade para que, qualquer pessoa, e não exclusivamente médicos de carreira do IAMSPE, ocupe os cargos de direção do Instituto.
Nesse sentido, o autor destacou que, com tal medida, “impede-se que os servidores de carreira da classe médica do IAMSPE sejam nomeados aos cargos de direção do instituto e tenham direito à percepção da gratificação pro labore. Com isso, permite-se a designação de qualquer pessoa na direção de departamento médico do IAMSPE, e não exclusivamente médicos de carreira”.

Diante desse fato, entendemos que essa alteração traz enorme prejuízo para a gestão do IAMSPE, visto que os médicos de carreira, que ali trabalham, têm uma trajetória a traçar no Instituto e conhecem mais a fundo a realidade do hospital, seus pontos fortes e fracos e os aspectos vulneráveis, que precisam ser melhorados. No entanto, ao se colocar um profissional “de fora”, mesmo que qualificado para o cargo, ocorre um desprestígio aos médicos “de dentro”, também aptos a dirigir o hospital. Ademais, há ainda uma interferência externa na gestão do IAMSPE, visto que a pessoa a ser designada para atuar em sua direção, poderá ser indicada para a função por meio de critérios subjetivos e não por competência.
A área da saúde pública em nosso Estado e, em nosso País, já se apresenta bastante debilitada em termos de recursos financeiros, humanos e materiais, o que se reflete na qualidade dos serviços oferecidos à população que deles necessita. Portanto, cabe ao Poder Público adotar mecanismos que contribuam para a melhoria no segmento, sobretudo a valorização de seus funcionários. 
Assim, acreditamos que os médicos que já atuam no IAMSPE precisam ser motivados a crescer em sua carreira profissional, de modo que possam, um dia, chegar à direção do hospital e ali fazer exercer uma boa gestão, recebendo, inclusive, a devida gratificação “pro labore” – a qual é atribuída em razão do cargo. 
Por fim, cumpre-nos lembrar que a legislação vigente determina que o exercício da direção técnica de hospitais é atividade privativa a ser exercida por profissionais médicos.
Portanto, concluímos que o decreto em questão gera uma situação conflituosa no âmbito do IAMSPE e sua suspensão é pertinente.
Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2015.
Sala das Comissões, em
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